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MOÇÃO Nº 93, DE 2021
Em 31 de dezembro de 2019, quando a maior parte do mundo se preparava para comemorar o ano novo, o governo da China enviava um comunicado oficial à Organização Mundial da Saúde. A mensagem alertava para um surto de “pneumonia de causa desconhecida” em Wuhan, cidade da província de Hubei. Os primeiros casos foram identificados mais cedo naquele mês.
A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em 30 de janeiro de 2020, emergência de saúde internacional.
Em pouco tempo o estado da contaminação foi elevado à pandemia de Covid-19, doença causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2). A mudança de classificação não estava ligada somente à gravidade da doença, e sim à disseminação geográfica rápida que o Covid-19 apresentava. Rapidamente, o vírus atingiu a Europa e se espalhou pelo Reino Unido, França, Itália, Alemanha, Finlândia, etc, e a seguir nos Estados Unidos, até chegar ao Brasil, com confirmação oficial do primeiro infectado, em 26 de fevereiro de 2020.
O Governo brasileiro teve chance, teve tempo, teve avisos da classe médica; o Brasil teria tido a chance de se dedicar a observar as vivências dos países que tiveram contato mais cedo com o vírus; teria chance de conduzir uma política de enfrentamento da doença na observância das diretrizes e orientações oferecidas pela OMS e por inúmeros renomados infectologistas brasileiros e internacionais.
Ao desempenhar o papel constitucional que lhe cabe, o Governo Federal, por meio do Ministério da Saúde, deveria ter sido responsável por divulgar medidas de prevenção, orientação à população, e principalmente, ser a fonte natural dos números sobre o avanço da doença no país, para que se que pudesse, oficialmente, definir as estratégias de combate e a conscientização do conjunto da população do país.
Mudanças feitas pelo Ministério da Saúde e na publicação de seu balanço da pandemia, reduziram a quantidade e a qualidade dos dados. Primeiro, o horário de divulgação, que era às 17h na gestão do ministro Luiz Henrique Mandetta (até 17 de abril de 2020), passou para as 19h, e depois para as 22h. Isso dificultaria ou inviabilizaria a publicação dos dados em telejornais e veículos impressos.
Em resposta à decisão do governo Jair Bolsonaro, de restringir o acesso a dados sobre a pandemia de Covid-19, os veículos de comunicação decidiram formar uma parceria inédita e trabalhar de forma colaborativa para buscar as informações necessárias nos 26 estados e no Distrito Federal, e assim criaram O Consórcio de Veículos de Imprensa, que reuniu Jornalistas do G1, O Globo, Extra, Estadão, Folha e UOL, com o objetivo de coletar junto às secretarias estaduais de Saúde, e divulgar em conjunto, números sobre mortes e o número de contaminados, em razão das limitações impostas pelo Ministério da Saúde:
“É triste ter que produzir esse levantamento para substituir uma omissão das autoridades federais. Transparência e honestidade deveriam ser valores inabaláveis na gestão dessa pandemia, vamos continuar cumprindo nossa missão, que é informar a sociedade”, afirmou João Caminoto, diretor de Jornalismo do Grupo Estado.
"O jornalismo tem a missão de levar à população os números mais precisos sobre a pandemia. É fundamental conhecer a real extensão dos fatos. Esses dados são decisivos para que as pessoas saibam como agir nesse momento tão difícil", destacou Humberto Tziolas, diretor de Redação do Extra.
Lutando para ajudar no enfrentamento desta grave crise, e contra uma onda de negacionismo vista nas redes sociais, o Consórcio de Veículos de Imprensa, lançou a Campanha “Vacina Sim”, de conscientização da população sobre a importância da vacinação contra a Covid 19, que tem levado tantas vidas e abalado toda a estrutura e o futuro das famílias que perderam seus entes queridos para essa doença.
Diversos comunicadores, jornalistas, colunistas, apresentadores de TV e atores, participam de filmes e locuções na televisão, rádio e comunicação visual, para que todos saibam da relevância da vacinação, para que possamos atingir uma alta adesão à vacina, para que, com a vacinação em massa, possamos reduzir o número de mortos e infectados no Brasil.
A ação aguerrida desses veículos de imprensa, no combate às tentativas de impedir o caminho virtuoso da saúde e da ciência, impedindo a distorção da realidade e proporcionando a livre circulação da informação verdadeira e correta, nos prova que, fora da democracia, não há verdadeira imprensa, e sem liberdade de imprensa, não há verdadeira democracia” (jornalista Nilo Pereira).

Isto posto, formulamos a seguinte MOÇÃO:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, formula VOTOS DE APLAUSO às ações do CONSÓRCIO DE VEÍCULOS DE IMPRENSA, através de seus colaboradores, que têm exercido papel fundamentalmente importante para vencer a desinformação nessa pandemia, esclarecendo e apurando a verdade dos fatos que afetam diretamente a população, a vida e saúde dos brasileiros, notadamente a criação e veiculação da campanha VACINA SIM, por sua conscientização na aplicação dos imunizantes contra o coronavírus em todos os brasileiros.
Sala das Sessões, em 28/4/2021.
a) Campos Machado
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